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APRESENTACÃO 

 

Apresentamos a seguir o relatório com a avaliação das Diretrizes, Metas e Estratégias 

do Plano Municipal de Educação – PME instituído pela Lei nº 692/2015, referente ao 

período de junho de 2016 a dezembro de 2022, produzido pela Comissão de 

Monitoramento e Avaliação, conforme anexo I. 

Para desenvolvimento dos trabalhos, inicialmente foram realizadas reuniões para 

orientações e distribuição dos eixos a serem avaliados entre os integrantes da Comissão. 

Na medida do possível procurou-se manter na avaliação de cada eixo as mesmas 

pessoas que participaram das discussões desses temas durante o monitoramento do 

PME. Alguns avaliadores participaram de curso com orientações do Ministério de 

Educação – MEC, sobre encaminhamentos dos procedimentos avaliativos do PME, 

ministrado pela REDE PME, em 2017. Para divulgação dos resultados aos profissionais 

da educação, comunidade escolar e outras pessoas interessadas no acompanhamento 

da execução do PME, a Comissão optou pela forma de apresentação que segue, 

utilizando o próprio texto da Lei, acrescentando as informações com os critérios NÃO 

ATINGIDA, ATINGIDA DE FORMA CONTINUA, e ATINGIDA; bem como com a 

descrição dos responsáveis pelas ações a serem realizadas na vigência do Plano.  

Durante esta primeira avaliação ficou evidenciada a dificuldade na obtenção de dados, 

levantamento de diagnósticos, dado que, muitas metas e estratégias carecem de 

percentuais, o que de certa forma dificulta a sua mensuração. Se faz necessário um 

monitoramento permanente de avaliação do PME, durante todo ano letivo, com estudos 

centralizados e recolhimento de dados sobre todos os itens avaliados, e sistematizados 

num banco de informações.  



 

 

A Comissão de Monitoramento e Avaliação situa que, embora a avaliação do PME 

deveria ter sido anual, esta avaliação abrange um período mais longo, considerando a 

dificuldade de dados que possam nortear as análises das políticas e ações 

implementadas para o alcance das metas e estratégias do propostas no plano.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

1- MONITORAMENTO DO PME 

 

De acordo com Artigo 8º no seu § 5º da Lei Nº 692/2015, o primeiro monitoramento 

do PME, seguindo-se de avaliação, deveria ter sido realizada em 2016, o que não 

aconteceu, pois não foram encontrados registros que comprovem sua realização. 

Sendo assim, iniciou-se o processo de monitoramento e avaliação primeiramente 

com a construção das comissões coordenadora e técnica, seguindo-se de momentos 

de estudos e análise quanto ao cumprimento ou não de suas metas e estratégias. 

Para desenvolvimento dos trabalhos, inicialmente os componentes das equipes 

Coordenadora e Técnica participaram da Formação pelo Monitoramento e Avaliação 

dos Planos Municipais de Educação, uma ação da Rede de Assistência Técnica ao 

Estado e aos Municípios, iniciativa do MEC em parceria com a Secretaria de Estado 

da Educação e a UNDIME, que disponibilizaram documentos da SASE/MEC, os 

quais foram subsídios para realização de várias reuniões de estudos com os 

integrantes da Comissão. Após os estudos, o Monitoramento do Plano Municipal foi 

realizado em 4 Etapas: Etapa 1: Organização do trabalho, quando foi estipulada a 

agenda de trabalho da Comissão, Etapa 2: Estudo do Plano; Etapa 3: Monitoramento 

das metas e estratégias, finalizando com a Etapa 4: Elaboração do relatório. 

A Comissão de Monitoramento e Avaliação destaca que, embora a avaliação do PME 

deva ser anual, não houve no ano de 2016, o que acarretou dificuldade de obtenção 

de dados devido a mudança da equipe. Em 2017, a nova equipe constatou no 

processo de monitoramento discrepância existente entre algumas metas e 

estratégias com a realidade do município, o que acarretou grande dificuldade na 

obtenção de dados, mensuração das metas e estratégias que necessitam ainda de 

quantificação em percentuais para um monitoramento mais preciso.  



 

 

Assim, justifica-se a necessidade de um acompanhamento permanente de 

monitoramento e avaliação do PME, durante todo ano letivo, através de estudos 

centralizados, recolhimento de dados sobre todos os itens monitorados e 

sistematizados num banco de informações.  

Após os momentos de discussões foi realizado através de chamada pública, um 

evento especificamente planejado para este fim, realizado no dia 24 de novembro de 

2017, com representantes da categoria dos profissionais da educação, membros do 

Sindicato dos Professores – SINSERCAAP, representantes da Comissão de 

Educação da Câmara de Vereadores, Conselho Municipal de Educação,  CACS - 

Fundeb, CAE,      entre  outros, onde  foram  votadas  alterações de artigos e 

correções de metas, a serem inseridas na Lei 692/2015, que institui o Plano 

Municipal de Educação de Caaporã-PB. As alterações se justificam, dado ao fato de 

o texto original apresentar artigos que apontam para ações cuja complexidade 

dificultam a execução e a própria avaliação das metas que em alguns casos partem 

da realidade nacional para um contexto municipal, sem adequação de suas 

especificidades, mostrando-se incongruentes, e que através deste projeto de Lei, 

como Ato do Poder Executivo, ao ser aprovado, pretende-se corrigi-los e torna-los 

exequíveis. 

 

 

 

 

 

 



 

 

2- AVALIAÇAO DO PME 

 

O Plano Municipal de Educação de Caaporã-PME, instituído pela Lei Nº 692/2015, 

aprovado no dia 23 de junho de 2015, foi elaborado com a efetiva participação das 

instâncias representativas da sociedade local, de acordo com registros, após vários 

encontros realizados com Docentes, Gestores, Conselho Municipal de Educação, 

Câmara de Vereadores etc. Durante o processo de monitoramento e avaliação, 

contou-se com a efetiva participação dessas instâncias e a realização de uma 

chamada para audiência pública, oportunizando um rico debate acerca da 

exequibilidade das metas e estratégias, focados nos eixos de Universalização, 

Qualidade do ensino, Valorização profissional e Financiamento do MEC. Neste 

processo houve ratificação de propostas levantadas pela equipe técnica, além de 

novas propostas, que culminou com a aprovação na Câmara com algumas 

alterações na lei. Destaca-se que durante todo o período de monitoramento e 

avaliação, ficou claro que este PME foi organizado consoante às diretrizes e metas 

do Plano Nacional de Educação,  aprovado pela Lei Federal nº 13.005 de 25 de junho 

de 2014, onde projeta políticas e fixa objetivos para a Educação Municipal em 

diferentes níveis, etapas e modalidades de ensino, diretamente responsabiliza-se 

pelas demandas e respectivos recursos para rede educacional e seu crescimento 

nas áreas da Educação Básica (Educação Infantil, Ensino Fundamental e EJA), 

indiretamente pelo avanço do ensino médio e superior, como também 

profissionalizante, com ações em curto, médio e longo prazo.  

 

 



 

 

É consenso que oferecer uma boa educação é fator fundamental para que o 

município de Caaporã se desenvolva e que essa mesma educação é a principal 

forma de transformar localidades e desigualdades sociais, e a prática pedagógica de 

qualquer instituição ou rede educacional deve se voltar à essas transformações, 

tendo como foco principal a tomada de decisões que asseguram o fim maior da 

Educação: o acesso, a permanência e a aprendizagem de todos discentes da rede 

de ensino. Assim, o PME, é um instrumento definido em função da política 

educacional que dá suporte as condições humanas, materiais e financeiras à 

disposição da sociedade e que necessita ser implementado, seu principal objetivo é 

atender as necessidades educacionais da população. E é a prática pedagógica de 

qualquer instituição ou rede educacional que deve se voltar à essas transformações. 

Nessa perspectiva, a Secretaria Municipal de Educação de Caaporã busca dentro 

do PME assegurar que as metas e as estratégias descritas neste documento possam 

contribuir para a melhoria da educação deste Município e para isso necessita de seu 

monitoramento e avaliação.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

3- AVALIAÇÃO DAS METAS E ESTRATÉGIAS 

 

META 1 - Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças 

de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em 

creches de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de 

até 3 (três) anos até o final da vigência deste PME.  

AVALIAÇÃO: 

A meta 1, com 17 estratégias estabelece a universalização até 2016 da educação 

infantil na pre escola para as crianças de 4 a 5 anos e a ampliação da oferta em 

creches de forma atender no mínimo 50% das crianças de até três anos até o final 

da vigência do plano. Em relação a pré-escola de acordo com dados do IBGE, 

Caaporã atende a 94% das crianças de 4 a 5 anos (IBGE/Censo Populacional- 

2010), e 19,5% das crianças de 0 a 3 anos (IBGE/Censo Populacional- 2010). 

Ao analisar a Lei Municipal 692/2015, de 23 de junho de 2015, que instituiu o Plano 

Municipal de Educação do Município de Caaporã, foi verificada que na META 01, 

não foram alcançadas as seguintes estratégias:  

 

1.1- Definir, em regime de colaboração entre o Município, o Estado e a União, como 

meta de expansão das respectivas redes públicas de educação infantil segundo 

padrão nacional de qualidade, a construção de duas creches na área urbana do 

PROINFÂNCIA TIPO B com oito salas de aula e uma do tipo C no distrito de 

Cupissura, considerando as peculiaridades locais; 

 



 

 

AVALIAÇÃO: Em relação à modalidade creche, foi construída apenas uma Creche 

tipo B na área urbana. Sendo assim, resta prejudicada os resultados da meta 1, para 

se avaliar ou considerá-la como ATINGIDA na sua plenitude, até o momento. Para 

que tal estratégia seja alcançada faz-se necessário que o ente municipal consiga 

firmar convênios com os demais entes federados, federal e estadual. Mas vale 

destacar que mesmo diante das dificuldades em relação a repasses do Governo 

Federal, através do PAR para a execução de iniciativas voltadas para construção de 

creches no município, a prefeitura se esforçado bastante para que as estratégias não 

fiquem prejudicas. A comissão avalia que o executivo municipal tem avançado 

bastante no atendimento e oferta de vagas, particularmente para a faixa etária de 0 

a 3 anos de idade, assim como um olhar diferenciado para o público de Pré Escolar 

de 4 e 5 anos, mesmo sem a ampliação ou expansão da rede física no padrão 

proposto para educação infantil. Recentemente uma escola municipal foi 

transformada em Centro de Educação Infantil, que atenderá este público bem 

específico de estudantes. Trata-se do Centro Educacional Infantil Maria Holanda. 

Com isso, pode dizer que a ausência dos recursos do FNDE para esta finalidade não 

paralisou as ações da Secretaria de Educação, que prosseguiu na busca de 

alternativas, tanto que já se prevê convênio para a Construção de uma creche no 

distrito de Cupissura que visa atender a meta até o final da vigência deste PME.  

 

1.2- Garantir que, ao final da vigência deste PME, seja inferior a 10% (dez por cento) 

a diferença entre as taxas de frequência à educação infantil das crianças de até 3 

(três) anos oriundas do quinto de renda familiar per capita mais elevado e as do 

quinto de renda familiar per capita mais baixo; 



 

 

AVALIAÇÃO: Ainda em 2017, a Comissão sugeriu a exclusão a referida estratégia, 

pois entende-se ser a educação um direito de todos independente do poder sócio 

econômico. 

1.3- Realizar periodicamente, em regime de colaboração, levantamento da demanda 

por creche para a população de até 3 (três) anos, como forma de planejar a oferta e 

verificar o atendimento da demanda manifesta.  

 

1.4- Estabelecer no primeiro ano de vigência do PME, normas, procedimentos e 

prazos para definição de mecanismos de consulta pública da demanda das famílias 

por creches; 

AVALIAÇÃO: Avalia-se que a estratégia 1.3 necessita de uma estipulação de 

período. Mas tem sido efetivada através dos avanços do Busca Ativa Escolar. 

Quanto a 1.4, compreende-se que a mesma já se encontra contemplada na 

estratégia 1.3. 

 

1. 6 - Implantar até o segundo ano de vigência deste PME, avaliação da educação 

infantil, a ser realizada a cada 5 (cinco) anos, com base em parâmetros nacionais de 

qualidade, a fim de aferir a infraestrutura física, o quadro de pessoal, as condições 

de gestão, os recursos pedagógicos, a situação de acessibilidade, entre outros 

indicadores relevantes; 

AVALIAÇÃO: Estratégia está sendo efetivada. Portanto, iniciativa já iniciada. 

Recomenda-se que na   implementação da avaliação da educação infantil, reavalie 

a rotina com base em parâmetros nacionais de qualidade, com monitoramento anual 

até a vigência deste PME. 



 

 

1.7- Articular a oferta de matrículas gratuitas em creches certificadas como entidades 

beneficentes de assistência social na área de educação com a expansão da oferta 

na rede escolar pública; 

 AVALIAÇÃO: Não realizada atualmente dada a inexistência de creches certificadas 

como entidades beneficentes de assistência social no município. 

 

1. 15 – Promover a busca ativa de crianças em idade correspondente à educação 

infantil, em parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à 

infância, preservando o direito de opção da família em relação as crianças de até 3 

(três) anos; 

1. 16 – O município, com a colaboração do Estado e da União, realizará e publicará, 

a cada ano, levantamento da demanda manifesta por educação infantil em creches 

e pré-escolas, com forma de planejar e verificar o atendimento; 

AVALIAÇÃO: As estratégias 1.15 e 1.16 são complementares, mas não atendidas 

plenamente. Elaborar e implantar mecanismo de busca ativa de crianças em idade 

correspondente à educação infantil, em parceria com órgãos públicos de assistência 

social, saúde e proteção à infância. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

MONITORAMENTO DA META-1 

META INDICADOR VARIÁVEL CALCULO DOS 

INDICADORES 

Universalizar, até 

2016, a educação 

infantil na pré-escola 

para as crianças de 4 

(quatro) a 5 (cinco) 

anos de idade e 

ampliar a oferta de 

educação infantil em 

creches de forma a 

atender, no mínimo, 

50% (cinquenta por 

cento) das crianças 

de até 3 (três) anos 

até o final da vigência 

deste PME. 

Percentual da 

População de 4 a 5 

anos que 

frequentam a 

Educação Infantil 

 

 

 

 

 

________________ 

Percentual de 

crianças assistidas 

na educação infantil 

na creche de 0 a 3 

anos de idade. 

 

A=População de 4 a 5 

anos de idade de 

Caaporã 

 

B= População de 4 a 5 

anos de idade que 

frequentam a educação 

infantil em Caaporã 

________________ 

A=População de 0 a 3 

anos de idade de 

Caaporã 

B= População de 0 a 3 

anos de idade que 

frequentam a educação 

infantil na creche em 

Caaporã. 

  

 

 Indicador 1A = 

 

(B/A) x 100 

 

 

 

 

_____________   

 

Indicador 1B = 

 

(B/A) x 100 

 

 

 

META 2 – Universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a 

população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% (noventa 

e cinco por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o 

último ano de vigência deste PME. 

 A Meta 2 composta por 13 estratégias estabelece que até 2025, o ensino 

fundamental de nove anos seja universalizado para toda população de 6 a 14 anos 

e garanta que pelo menos 95% dos estudantes concluam esta etapa na idade 

adequada. Segundo IBGE 98,1% da população de 6 a 14 anos que frequentam ou 

que já concluíram o ensino fundamental - (IBGE/Censo Populacional- 2010). 

 

AVALIACAO: Ao analisar a Lei foi verificada que a META 02, não foi atingida as 

seguintes estratégias:  

2.5- Promover a busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em parceria 

com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência 

e juventude; 



 

 

AVALIAÇÃO: Estratégia iniciada, mas não atendida. Elaborar e implantar 

mecanismo de busca ativa de crianças, adolescentes e jovens, em parceria com 

órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à criança e adolescente. 

2. 6 - Desenvolver em parcerias com as universidades tecnologias pedagógicas que 

combinem, de maneira articulada, a organização do tempo e das atividades didáticas 

entre a escola e o ambiente comunitário, considerando as especificidades da 

educação especial e das escolas do campo; 

AVALIAÇÃO: Estratégia não atendida, avalia-se a necessidade de se buscar 

parcerias com as universidades, tecnologias pedagógicas que combinem, de 

maneira articulada, a organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola 

e o ambiente comunitário, considerando as especificidades da educação especial e 

das escolas do campo; 

MONITORAMENTO DA META-2 

 

META 3 - Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 

15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência deste 

PNE, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85% (oitenta e cinco por 

cento). 

META INDICADOR VARIÁVEL CALCULO DOS 

INDICADORES 

Universalizar o ensino 

fundamental de 9 (nove) anos 

para toda a população de 6 

(seis) a 14 (quatorze) anos e 

garantir que pelo menos 95% 

(noventa e cinco por cento) 

dos alunos concluam essa 

etapa na idade recomendada, 

até o último ano de vigência 

deste PME. 

Percentual da 

população de 

6 a 14 anos 

que 

frequentam ou 

que já 

concluíram o 

ensino 

fundamental 

 

A=População de 6 a 

14 anos de idade de 

Caaporã 

 

B= População de 6 a 

14 anos de idade que 

frequentam ou já 

concluíram o ensino 

fundamental em 

Caaporã 

  

 

 Indicador 2A = 

 

(B/A) x 100 

 

 

 

 

 



 

  

 

A Meta 3 composta por 14 estratégias estabelece a universalização até 2016 do 

atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e 

elevação da taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85% De acordo com o 

IBGE, 81,2% (Censo Populacional- 2010) da população de 15 a 17 anos frequentam 

a escola ou já concluíram educação básica e 32,2% (IBGE/Censo Populacional- 

2010) da população de 15 a 17 anos frequentam o ensino médio ou possuem 

educação básica completa. 

 

AVALIAÇÃO: Ao analisar a META 03, constata-se que a mesma faz referência ao 

PNE, que no município fica a cargo do ente federado estadual e que não atingiu os 

resultados previstos, particularmente no tocante as estratégias 3.1, 3.2, 3.3, 3.4, 3.7, 

3.8, 3.11, 3.12, 3.13 e 3.14 são de competência do Governo Estadual. Naturalmente 

que o ente federado municipal tem procurado investir em transporte e políticas de 

incentivo, em muitos casos mantendo parceria. 

3.9 - Promover a busca ativa da população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos 

fora da escola, em articulação com os serviços de assistência social, saúde e 

proteção à adolescência e à juventude; 

AVALIAÇÃO: Estratégia não atendida. Elaborar e implantar mecanismo de busca 

ativa da população de 15 a 17 anos, em parceria com órgãos públicos de assistência 

social, saúde e proteção à criança e adolescente. 

 

 

 



 

 

MONITORAMENTO DA META-3 

META INDICADOR VARIÁVEL CALCULO DOS  

INDICADORES 

Universalizar, 

até 2016, o 

atendimento 

escolar para 

toda a 

população de 

15 (quinze) a 

17 

(dezessete) 

anos e 

elevar, até o 

final do 

período de 

vigência 

deste PME, a 

taxa líquida 

de matrículas 

no ensino 

médio para 

85% (oitenta 

e cinco por 

cento). 

 

Percentual da 

população de 15 a 17 

anos que frequentam 

a escola ou já 

concluíram educação 

básica. 

 

 

 

 

_________________ 

Percentagem da 

população de 15 a 17 

anos que frequentam 

o ensino médio ou 

possuem educação 

básica completa. 

 

A=População de 15 a 

17 anos de idade de 

Caaporã 

 

B= População de 15 a 

17 anos de idade que 

frequentam a escola 

ou já concluíram 

educação básica em 

Caaporã 

__________________  

A=População de 15 a 

17 anos de idade de 

Caaporã 

B= População de 15 a 

17 anos de idade 

idade que frequentam 

o ensino médio ou 

possuem educação 

básica completa em 

Caaporã. 

  

 

 Indicador 3A = 

 

(B/A) x 100 

 

 

 

 

 

 

_________________   

 

Indicador 3B = 

 

(B/A) x 100 

 

 

 

META 4 - Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 14 (catorze) anos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional 

especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de 

sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas 

ou serviços especializados, públicos ou conveniados até o final da vigência desse 

PME. 

 

 



 

 

 A Meta 4 referente a Educação Especial e Inclusão Escolar, determina a 

universalização para população de 4  a 14 anos com deficiência o acesso à educação 

básica  regular e o acesso a salas de recursos, foi constatado que 89,3% 

(IBGE/Censo Populacional- 2010 ) da população de 4 a 17 anos de idade com 

deficiências, frequentam a escola e que 100%  (IBGE/Censo Populacional- 2010) de 

alunos de 4 a 17 anos de idade com deficiência, TGD  e altas habilidades ou 

superdotação,  estudam em classes regulares da educação básica. 

AVALIAÇÃO: Ao analisar a Lei, foi verificada que a META 04, não alcançou 100% 

dos resultados previstos devido a resistência por parte da família, mas que tem 

aumentado a cada ano a busca pelo acesso à educação regular e acompanhamento 

nos AEEs. Recomenda-se atenção para as seguintes estratégias: 

 

4.5-Estimular a criação de centros multidisciplinares de apoio, pesquisa e 

assessoria, articulados com instituições acadêmicas e integrados por profissionais 

das áreas de saúde, assistência social, pedagogia e psicologia, para apoiar o 

trabalho dos (as) professores da educação básica com os (as) alunos (as) com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação; 

AVALIAÇÃO: Estratégia iniciada, mas não atendida. Buscar parceria, planejar e 

implementar ações de apoio ao trabalho dos (as) professores da educação básica 

com os (as) alunos (as) com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades ou superdotação através de parceria com instituições acadêmicas, 

profissionais das áreas de saúde, assistência social, pedagogia e psicologia. 

 



 

 

4. 7 – Garantir à oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais - 

LIBRAS como primeira língua e na modalidade escrita da Língua Portuguesa como 

segunda língua, aos (as) alunos (as) surdos e com deficiência auditiva de 0 (zero) a 

17 (dezessete) anos, em escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas, nos 

termos do art. 22 do Decreto no 5.626, de 22 de dezembro de 2005, e dos arts. 24 e 

30 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, bem como a 

adoção do Sistema Braille de leitura para cegos e surdos-cegos; 

AVALIAÇÃO: Estratégia não atendida integralmente. Promove-se o acesso à 

Educação bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS como primeira língua e 

na modalidade escrita da Língua Portuguesa como segunda língua, aos (as) alunos 

(as) surdos e com deficiência auditiva de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos em parceria 

com a FUNAD. Incentiva-se a formação dos profissionais da educação em Libras em 

parceria com Governo Estadual e Federal. 

4.11 - Promover o desenvolvimento de pesquisas interdisciplinares para subsidiar a 

formulação de políticas públicas intersetoriais que atendam as especificidades 

educacionais de estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 

e altas habilidades ou superdotação que requeiram medidas de atendimento 

especializado; 

AVALIAÇÃO: Estratégia não atendida. Avalia-se a necessidade de participação de 

forma efetiva do desenvolvimento de pesquisas interdisciplinares para subsidiar a 

formulação de políticas públicas intersetoriais que atendam as especificidades 

educacionais de estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 

e altas habilidades ou superdotação que requeiram medidas de atendimento 

especializado;  



 

 

4.14 - Definir, no segundo ano de vigência deste PME, indicadores de qualidade e 

política de avaliação e supervisão para o funcionamento de instituições públicas e 

privadas que prestam atendimento a alunos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 

AVALIAÇÃO: Estratégia não atendida. Avalia-se a necessidade de se estender o 

período de definição dos indicadores de qualidade e política de avaliação e 

supervisão para o funcionamento de instituições públicas e privadas que prestam 

atendimento a alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades ou superdotação, até a vigência do plano. 

MONITORAMENTO DA META-4 

META INDICADOR VARIÁVEL CALCULO DOS 

INDICADORES 

Universalizar, para a 

população de 4 (quatro) 

a 14 (catorze) anos com 

deficiência, transtornos 

globais do 

desenvolvimento e altas 

habilidades ou 

superdotação, o acesso 

à educação básica e ao 

atendimento 

educacional 

especializado, 

preferencialmente na 

rede regular de ensino, 

com a garantia de 

sistema educacional 

inclusivo, de salas de 

recursos 

multifuncionais, classes, 

escolas ou serviços 

especializados, públicos 

ou conveniados até o 

final da vigência desse 

PME. 

Percentual da 

população de 4 a 

17 anos de idade 

com deficiências, 

que frequentam a 

escola. 

 

 

______________ 

Percentual de 

matriculas de 

alunos de 4 a 17 

anos de idade 

com deficiência, 

TGD e altas 

habilidades ou 

superdotação, 

que estudam em 

classes regulares 

da educação 

básica. 

 

A=População de 4 a 

17 anos de idade com 

deficiência de Caaporã 

 

B= População de 4 a 

17 anos de idade com 

deficiência que 

frequentam a escola  

________________ 

A=População de 4 a 

17 anos de idade com 

deficiência, TGD e 

altas habilidades ou 

superdotação, de 

Caaporã 

B= População de 15 a 

17 anos de idade com 

deficiência, TGD  e 

altas habilidades ou 

superdotação, que 

estudam em classes 

regulares da educação 

básica em Caaporã. 

  

 

 Indicador 4A = 

 

(B/A) x 100 

 

 

 

 

 

_______________ 

 

Indicador 4B = 

 

(B/A) x 100 

 

 



 

 

META 5 - Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º (terceiro) ano 

do ensino fundamental. 

A Meta 5 composta por 7 estratégias, estabelece que sejam alfabetizadas, com 

aprendizagem adequada, todas as crianças, no máximo, até o fim do terceiro ano do 

ensino fundamental. Segundo o IBGE, 59,00% (Censo Populacional- 2010) dos 

estudantes apresentam proficiência insuficiente em leitura (nível 1 da escala de 

proficiência), 75,4%(Censo Populacional- 2010) dos estudantes apresentam 

proficiência insuficiente em escrita (níveis 1,2 e 3 na escala de proficiência). Em 

relação aos conhecimentos em matemática 92,4% (IBGE/Censo Populacional- 2010) 

dos estudantes apresentam proficiência insuficiente em matemática (níveis 1,2 na 

escala de proficiência), que se torna um grande desafio para o município mudar o 

atual quadro e atingir a referida meta. 

 

AVALIAÇÃO: Ao analisar a Lei municipal que instituiu o Plano Municipal de 

Educação foi verificada que a META 05, que trata da alfabetização de todas as 

crianças, no máximo, até o final do 3º (terceiro), atualmente 2º ano ano do ensino 

fundamental, não alcançou os resultados previstos, pois mesmo com a pactuação 

junto aos programas ofertados pelo Governo Federal para tal finalidade, a exemplo 

do (Pacto Nacional pela alfabetização na idade certa - P.N.A.I.C, o Mais Educação 

e mais recentemente, o TEMPO DE APRENDER), não se percebeu evolução nos 

resultados que nos permita uma avaliação de meta alcançada. Contudo, temos 

observado avanços, particularmente com o pactuação do convenio INTEGRA 

EDUCAÇÃO PB. 

 



 

 

MONITORAMENTO DA META-5 

META INDICADOR VARIÁVEL CALCULO DOS 

INDICADORES 

- Alfabetizar 

todas as 

crianças, no 

máximo, até o 

final do 3º 

(terceiro) ano 

do ensino 

fundamental 

Percentual de 

estudantes com 

proficiência 

insuficiente em leitura 

(nível 1 da escala de 

proficiência). 

 

 

 

 

 

_________________ 

Estudantes com 

proficiência 

insuficiente em escrita 

(níveis 1,2 e 3 na 

escala de proficiência) 

 

 

 

__________________  

Estudantes com 

proficiência 

insuficiente em 

matemática (níveis 1,2 

na escala de 

proficiência) 

 

A=População de 

estudantes no 3º 

ano de Caaporã 

 

B= População de 

estudantes com 

proficiência 

insuficiente em 

leitura (nível 1 da 

escala de 

proficiência). 

 ______________ 

A=População de 

estudantes no 3º 

ano de Caaporã 

 

B= População de 

estudantes com 

proficiência 

insuficiente em 

escrita (nível 1,2 e 3 

da escala de 

proficiência). 

  

_______________ 

A=População de 

estudantes no 3º 

ano de Caaporã 

 

B= População de 

estudantes com 

proficiência 

insuficiente em 

matemática (nível 

1,2 e 3 da escala de 

proficiência). 

 

  

 

 Indicador 5A = 

 

(B/A) x 100 

 

 

 

 

 

 

____________ 

 

Indicador 5B = 

 

(B/A) x 100 

 

 

 

 

 

 

 

 

______________ 

 

Indicador 5C = 

 

(B/A) x 100 

 

 

 

 



 

 

META 6 - Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por 

cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por 

cento) dos (as) alunos (as) da educação básica. 

 

A Meta 6 com nove estratégias estabelece que no mínimo 50% das escolas públicas 

ofereçam educação em tempo integral, atingindo pelo menos 25% dos alunos da 

educação básica. De acordo com IBGE no Censo Populacional- 2010, 17,5% dos 

alunos da educação básica pública eram assistidos em tempo integral, dados 

atualizados apontam que 40,60% são assistidos em tempo integral (SEDUC-2017). 

Quanto ao percentual de escolas públicas com alunos que permanecem no mínimo 

sete horas diárias em atividades escolares, para o IBGE, 40,9% das escolas 

(IBGE/Censo Populacional- 2010) já atendiam com essa carga horária. Segundo 

dados da SEDUC em 2017, cerca de 94% das escolas atendiam alunos que 

permanecem no mínimo sete horas diárias em atividades escolares através do 

Programa Novo Mais Educação. Atualmente o programa não mais existe, o que fez 

com que a Secretaria de Educação viesse a adotar novas estratégias com a proposta 

de funcionamento para o ano de 2023 de cerca 5 escolas funcionando em tempo 

integral. 

AVALIAÇÃO: Ao analisar a META 06, o que se observa é que a meta já havia sido 

alcançada em 2017, considerando o alcance do Programa Mais Educação, que 

atendia cerca de 40,6% dos alunos que frequentam a educação básica. Entretanto, 

ressaltamos que está sendo proposto iniciativas para se atingir a partir de 2023 as 

estratégias que ainda não se havia conseguido, tais, como:  

 



 

 

6.2- Instituir em regime de colaboração, com apoio da União, Estado e Município, 

programa de construção de escolas com padrão arquitetônico e de mobiliário 

adequado para atendimento em tempo integral, prioritariamente em comunidades 

pobres ou com crianças em situação de vulnerabilidade social; 

6.7- Atender às escolas do campo na oferta de educação em tempo integral, com 

base em consulta prévia e informada, considerando-se suas peculiaridades locais; 

AVALIAÇÃO: Avalia-se a necessidade do apoio da união para a construção de 

escolas com padrão adequado para atendimento em tempo integral, considerando 

as estratégias não alcançadas até o momento.  

 

MONITORAMENTO DA META-6 

META INDICADOR VARIÁVEL CALCULO DOS 

INDICADORES 

Oferecer educação em 

tempo integral em, 

no mínimo, 50% 

(cinquenta por 

cento) das escolas 

públicas, de forma 

a atender, pelo 

menos, 25% (vinte 

e cinco por cento) 

dos (as) alunos 

(as) da educação 

básica. 

 

Percentual de aluno da 

educação básica 

pública em tempo 

integral 

 

 

 

 

 

_______________ 

Percentual de escolas 

públicas com alunos 

que permanecem no 

mínimo sete horas 

diárias em atividades 

escolares. 

 

A=População de alunos da 

educação básica de 

Caaporã 

 

B= População aluno da 

educação básica 

pública em tempo 

integral em Caaporã 

 

__________________  

A= Número de escolas 

públicas de Caaporã 

B= Número de escolas 

públicas com alunos 

que permanecem no 

mínimo sete horas 

diárias em atividades 

escolares. 

 

  

 

 Indicador 6A = 

 

(B/A) x 100 

 

 

 

 

_________________   

 

Indicador 6B = 

 

(B/A) x 100 

 

 

 

 



 

 

META 7 - Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e 

modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir 

as seguintes médias nacionais  para o IDEB: 

IDEB 2015 2017 2019 2021 

Anos iniciais do 

ensino fundamental 

5,2 5,5 5,7 6,0 

Anos finais do 

ensino fundamental 

4,7 5,0 5,2 5,5 

Ensino Médio 4,3 4,7 5,0 5,2 

 

A Meta 7 com 36 estratégias, propõe verificar se os padrões mínimos de qualidade 

da educação básica, estão sendo alcançados, além de estipular ações e estratégicas 

para atingir patamares desejáveis, onde se observa propostas de políticas 

específicas para a educação do campo, população itinerante, a fim de oportunizar a 

todos uma educação de qualidade. De acordo com os dados do IBGE, constata-se 

que o IDEB tem aumentado, nos anos iniciais a média do IDEB era em 2010, 3,4 

(IBGE/Censo Populacional- 2010), passando para 3,7 em 2015 (IDEB-2015), e nos 

anos finais a média de 3,1 (IBGE/Censo Populacional- 2010), atingiu 3,3 em 

2015(IDEB – 2015). Logo constata-se uma melhoria nos índices, mas ainda 

necessita de grande esforço para alcançar a meta. 

AVALIAÇÃO: Na META 07, verifica-se que a tabela que faz referência as medias do 

IDEB são nacionais e que há necessidade de alterar para as medias municipais. 

Quanto as estratégias, avalia-se que as 7.1,7.2,7.3,7.4,7.7 e 7.8, não foram 

atendidas. Avalia-se a necessidade de conclusão das diretrizes pedagógicas para a 



 

educação infantil e para o ensino fundamental e da base nacional comum dos 

currículos, com direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos (as) 

alunos (as) para cada ano da educação infantil e do ensino fundamental, por parte 

da união. 

MONITORAMENTO DA META-7 

META INDICADOR VARIÁVEL CÁLCULO DOS 

INDICADORES 

Fomentar a qualidade da educação básica 

em todas as etapas e modalidades, com 

melhoria do fluxo escolar e da 

aprendizagem de modo a atingir as 

seguintes médias nacionais para o IDEB: 

 

IDEB    2015     2017    2019    2021 

Anos 

iniciais do 

ensino 

fundamental 

5,2 5,5 5,7 6,0 

Anos finais 

do ensino 

fundamental 

4,7 5,0 5,2 5,5 

Ensino Médio 4,3 4,7 5,0 5,2 
 

Média do 

IDEB nos 

anos iniciais 

no Ensino 

Fundament

al. 

 

 

_________ 

Média do 

IDEB nos 

anos finais 

no Ensino 

Fundament

al. 

A= Média do 

IDEB nos anos 

iniciais no 

Ensino 

Fundamental. 

 

 

 

___________ 

B= Média do 

IDEB nos anos 

finais no 

Ensino 

Fundamental 

 

 

 Indicador 7A =  

A= Média do IDEB 

nos anos iniciais no 

Ensino 

Fundamental 

 

 

__________ 

Indicador 7B =  

B= Média do IDEB 

nos anos finais no 

Ensino 

Fundamental 

 

 

 

META 8 - Elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e 

nove) anos, de modo a alcançar no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no último ano 

de vigência deste Plano, para as populações do campo, da região de menor 

escolaridade no país e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais pobres, e igualar a 

escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE. 

A Meta 8, estabelece que eleve a escolaridade média da população de 18 a 29 anos. 

De acordo com IBGE (IBGE/Censo Populacional – 2010) 66,7 % da População de 

18 a 29 anos possuem menos de 12 anos de escolaridade, 75,2% da população 

residente no campo, na faixa etária de 18 a 29 anos, possuem menos de 12 anos de 



 

escolaridade e entre os 25% dos mais pobres, 79,6% possuem menos de 12 anos 

de escolaridade. Quanto a raça negra constata-se que 67,3% da População negra 

entre 18 e 29 anos com menos de 12 anos de escolaridade. Os dados apontam para 

um grande desafio   para alcançar a meta de universalização até o último ano de 

vigência do PME. 

AVALIAÇÃO: Avalia-se que na META 08, há necessidade de atingir 

progressivamente, as estratégias: 

8. 3- Garantir acesso gratuito a exames de certificação da conclusão do ensino 

fundamental I e II;  

8.4- Implantar a oferta gratuita de educação profissional técnica por parte das 

entidades privadas de serviço social e de formação profissional vinculada ao sistema 

sindical, de forma concomitante ao ensino ofertado na rede escolar pública, para os 

segmentos populacionais considerados;  

AVALIAÇÃO: Avalia-se que as estratégias não foram atingidas e que se faz 

necessário a parceria dos governos estadual e federal. 

 

MONITORAMENTO DA META- 8 

META INDICADOR VARIÁVEL CÁLCULO DOS 

INDICADORES 

Elevar a 

escolaridade 

média da 

população de 

18 (dezoito) a 

29 (vinte e 

nove) anos. 

 

Percentual da 

População de 18 e 

29 anos com 

menos de 12 anos 

de escolaridade. 

 

 

 

______________ 

Percentual da 

População de 18 e 

29 anos residente 

no campo com 

A=População de 18 a 

29 anos de Caaporã 

 

B= População de 18 a 

29 anos com menos de 

12 anos de 

escolaridade 

  

__________________  

A=População de 18 a 

29 anos residentes no 

campo de Caaporã 

 

  

 

 Indicador 8A = 

 

(B/A) x 100 

 

 

 

 

______________ 

 

Indicador 8B = 

 



 

menos de 12 anos 

de escolaridade. 

 

 

 

 

 

_______________ 

Percentual da 

População de 18 e 

29 anos entre os 

25% mais pobres 

com menos de 12 

anos de 

escolaridade. 

______________ 

Percentual da 

População negra 

entre 18 e 29 anos 

com menos de 12 

anos de 

escolaridade. 

 

B= População de 18 e 

29 anos residente no 

campo com menos de 

12 anos de 

escolaridade. 

 

 

________________   

A=População de 18 e 

29 anos entre os 25% 

mais pobres 

B= População de 18 e 

29 anos entre os 25% 

mais pobres com 

menos de 12 anos de 

escolaridade 

________________ 

A=População negra 

entre 18 e 29 anos 

 

B= População negra 

entre 18 e 29 anos 

com menos de 12 anos 

de escolaridade 

(B/A) x 100 

 

 

 

 

 

 

 

 

_____________ 

 

Indicador 8C = 

 

(B/A) x 100 

 

 

 

 

 

_____________ 

Indicador 8D = 

 

(B/A) x 100 

 

 

 

META 9 - Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais 

para 93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos por cento) até 2015 e, até o final 

da vigência deste PME, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% 

(cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional. 

A Meta 9 com 12 estratégias propõe elevar para 93,5% a taxa de alfabetização da 

população com 15 anos ou mais até 2015. Erradicação até o final da vigência do 

PME e redução em 50% a taxa de analfabetos funcionais. De acordo com IBGE, a 

taxa de alfabetização da população de 15 anos ou mais de idade em 2010 era de 

76,1% (IBGE/Censo Populacional – 2010), e a taxa de analfabetismo funcional de 

pessoas de 15 anos ou mais de idade de 39,5%.  

 



 

 

 

AVALIAÇÃO: Apesar de não termos dados oficiais recentes, na referida faixa etária, 

mas pode-se afirmar que a META 09 ainda não foi atingida a contento. 

 

9. 4 - Aderir ao programa nacional de transferência renda para jovens e adultos que 

frequentarem cursos de alfabetização; 

AVALIAÇÃO: Estratégia não atendida 

 

9. 6 - Realizar avaliação, por meio de exames específicos, que permita aferir o grau 

de alfabetização de jovens e adultos com mais de 15 (quinze) anos de idade; 

 

AVALIAÇÃO: Estratégia não atendida 

 

9. 11 - Aderir e implementar aos programas de capacitação tecnológica da população 

jovem e adulta, direcionados para os segmentos com baixos níveis de escolarização 

formal e para os (as) alunos (as) com deficiência, articulando os sistemas de ensino, 

a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, as 

universidades, as cooperativas e as associações, por meio de ações de extensão 

desenvolvidas em centros vocacionais tecnológicos, com tecnologias assistidas que 

favoreçam a efetiva inclusão social e produtiva dessa população; 

AVALIAÇÃO: Estratégia não atendida. Avalia-se a necessidade de firmar parceria 

com governo estadual e federal. 

 

 



 

   

MONITORAMENTO DA META-9 

META INDICADOR VARIÁVEL CALCULO DOS 

INDICADORES 

Elevar a taxa de 

alfabetização da 

população com 

15 (quinze) anos 

ou mais para 

93,5% (noventa e 

três inteiros e 

cinco décimos 

por cento) até 

2020 e, até o final 

da vigência deste 

PME, erradicar o 

analfabetismo 

absoluto e 

reduzir em 50% 

(cinquenta por 

cento) a taxa de 

analfabetismo 

funcional. 

Taxa de 

alfabetização 

da população 

de 15 anos ou 

mais de 

idade. 

 

 

_____________ 

Taxa de 

analfabetismo 

funcional de 

pessoas de 15 

anos ou mais de 

idade. 

 

A= População de 15 

anos ou mais de idade 

de Caaporã 

B= População de 15 

anos ou mais de idade 

alfabetizados 

 

__________________  

A= População de 15 

anos ou mais de idade 

de Caaporã 

B= População de 15 

anos ou mais de idade 

com analfabetismo 

funcional. 

  

 

Indicador 9A = 

 

(B/A) x 100 

 

 

 

 

_________________   

 Indicador 9B = 

 

(B/A) x 100 

 

 

META 10 – Oferecer, no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de 

educação de jovens e adultos, no ensino fundamental, na forma integrada à 

educação profissional  

 

A Meta 10, prevê que, no mínimo, 25% das matrículas de educação de jovens e 

adultos, no ensino fundamental, na forma integrada à educação profissional. De 

acordo com o IBGE/Censo Populacional- 2010, apenas 10,00% das matrículas da 

educação de jovens e adultos, é da forma integrada à educação profissional.  Para 

o alcance desta meta foram estipuladas 11 estratégias que propõem intervenções 

específicas bem como parcerias com instituições ofertantes de cursos 

profissionalizantes como o sistema S. 



 

 

10.1-Aderir e implementar programa nacional de educação de jovens e adultos, em 

parceria com as redes públicas federais, estaduais, municipais e instituições privada 

de ensino voltado à conclusão do ensino fundamental e à formação profissional 

inicial, de forma a estimular a conclusão da educação básica; 

AVALIAÇÃO: Avalia-se que a Estratégia 10.1 e as demais não foram atendidas, e 

que há a necessidade de firmar parcerias com os governos estadual e federal para 

o cumprimento das mesmas. 

 

MONITORAMENTO DA META-10 

META INDICADOR VARIÁVEL CALCULO DOS 

INDICADORES 

- Disponibilizar até o 

prazo de vigência 

deste PME, 

matrículas de 

educação de jovens e 

adultos, no ensino 

fundamental, na 

forma integrada à 

educação 

profissional. 

Percentual de 

matrículas da 

educação de 

jovens e 

adultos, na 

forma 

integrada à 

educação 

profissional. 

 

A= Matrícula da 

educação de jovens e 

adultos de Caaporã 

B= Matrícula da 

educação de jovens e 

adultos, na forma 

integrada à educação 

profissional. 

 

Indicador 10A = 

 

(B/A) x 100 

 

 

 

META 11 - Triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, 

assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta por cento) da 

expansão no segmento público. 

A Meta 11 prevê a expansão das matrículas da educação profissional técnica de 

nível médio, de modo a triplicar e assegurar pelo menos 50% de expansão no 

segmento público. Para cumprir a meta, foram propostas 14 estratégias. 

 

 



 

 

AVALIACAO: Verifica-se que o município tem incentivado a elevação da taxa de 

matrícula na educação profissional técnica de nível médio através da 

disponibilização de transporte público para os alunos se deslocarem para municípios 

e estados vizinhos. Entretanto, verifica-se que a META 11 é de competência dos 

governos estadual e federal. 

META 12- Elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% 

(cinquenta por cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) da população 

de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e 

expansão para, pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas matrículas, no 

segmento público. 

 

AVALIACAO: Verifica-se que o município tem incentivado a elevação da taxa bruta 

de matrícula na educação superior através de disponibilização de transporte público 

para os universitários se deslocarem, bem como firmado parcerias com 

universidades para descontos em mensalidades para servidores. Entretanto, 

verifica-se que a META 12 é de competência dos governos estadual e federal. 

MONITORAMENTO DA META-12 

META INDICADOR VARIÁVEL CALCULO DOS 

INDICADORES 

- Elevar a taxa bruta de 

matrícula na educação 

superior para 50% 

(cinquenta por cento) e a 

taxa líquida para 33% 

(trinta e três por cento) da 

população de 18 

(dezoito) a 24 (vinte e 

quatro) anos, assegurada 

a qualidade da oferta e 

expansão para, pelo 

Taxa bruta de 

matrículas na 

graduação (TBM) 

 

 

 

___________ 

Taxa líquida de 

escolarização na 

graduação (TLE) 

 

A= População 

de Caaporã 

 

B= População 

matrículas na 

graduação 

(TBM)  

 

__________ 

A= População 

de Caaporã 

Indicador 12A = 

 

(B/A) x 100 

 

 

 

______________  

 Indicador 12B = 

 

(B/A) x 100 

 



 

menos, 40% (quarenta 

por cento) das novas 

matrículas, no segmento 

público. 

 

B= População 

de  

escolarização 

na graduação 

(TLE)  

 

 

  META 13- Elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de 

mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do sistema de 

educação superior para 75% (setenta e cinco por cento), sendo, do total, no mínimo, 

35% (trinta e cinco por cento) doutores. 

 

AVALIACAO: Verifica-se que o município tem estimulado a ampliação de mestres e 

doutores do corpo docente em efetivo exercício, através de apoio direto e indireto, 

por meio de elevação profissional previsto no PCCR (Plano de Cargos, Carreira e 

Remuneração), disponibilização de transporte para docentes se deslocarem para as 

universidades etc. No entanto, a qualidade da educação superior extrapola os limites 

de competência municipal, por se tratar de um  alinhamento das políticas do governo 

federal. 

 

META 14 - Elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação stricto 

sensu, de modo a atingir a titulação anual de 60.000 (sessenta mil) mestres e 25.000 

(vinte e cinco mil) doutores. 

AVALIACAO: Foi verificada que a META 14 não condiz com a realidade do 

município, provavelmente por um erro do objeto textual na sua redação final. Propõe-

se a adequação desta incongruência, adaptando-se a realidade, por meio de nota 

técnica.  

 



 

 

META 15 - Garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios, no prazo de vigência de 1 (um) ano de vigência deste PNE, 

política nacional de formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos 

I, II e III do caput do art. 61 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurando 

que todos os professores e as professoras da educação básica possuam formação 

específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura. 

AVALIACAO: Verifica-se que caberá ao município aderir aos programas de 

formação inicial e continuada, de iniciativa da União, para que a referida META seja 

de fato efetivada. 

MONITORAMENTO DA META-15 

META INDICADOR VARIÁVEL CALCULO DOS 

INDICADORES 

Garantir, em regime 

de colaboração entre 

a União, os Estados, 

o Distrito Federal e os 

Municípios, no prazo 

de vigência deste 

PME, política 

nacional de formação 

dos profissionais da 

educação de que 

tratam os incisos I, II 

e III do caput do art. 

61 da Lei no 9.394, 

de 20 de dezembro 

de 1996, 

assegurando que 

todos os professores 

e as professoras da 

educação básica 

possuam formação 

específica de nível 

superior, obtida em 

curso de licenciatura. 

 

Proporção de 

docências com 

professores que 

possuem 

formação 

superior 

compatível com a 

área de 

conhecimento em 

que lecionam na 

educação básica. 

 

 

 

 

 

_____________ 

Percentual de 

docentes com 

licenciatura na 

rede municipal. 

 

A= População de 

docentes com 

licenciatura de 

Caaporã 

 

B= População de 

docências com 

professores que 

possuem formação 

superior compatível 

com a área de 

conhecimento em 

que lecionam na 

educação básica. 

 

_________________ 

A= População de 

docentes de Caaporã 

 

B= População de 

docentes com 

licenciatura na rede 

municipal. 

 

Indicador 15A = 

 

(B/A) x 100 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

_____________  

 Indicador 15B = 

 

(B/A) x 100 

 



 

 

 

META 16 – Formar em  parceria com as Universidades públicas, em nível de pós-

graduação, 80% (oitenta por cento) dos professores da educação básica, até o último 

ano de vigência deste PME, e garantir a todos (as) os (as) profissionais da educação 

básica formação continuada em sua área de atuação, considerando as 

necessidades, demandas e contextualizações do sistema de ensino. 

AVALIAÇÃO: Verifica-se que o município tem feito parcerias em nível de pós-

graduação para o corpo docente. No entanto, tais parcerias nem sempre são com 

universidades públicas. O mesmo acontece em relação às formações continuadas, 

em muitos casos feitos com incentivo financeiro do setor privado, particularmente 

nas áreas de português e matemática.  

 

MONITORAMENTO DA META-16 

META INDICADOR VARIÁVEL CÁLCULO DOS 

INDICADORES 

- Formar parceria com 

as Universidades 

públicas, em nível de 

pós-graduação, para 

professores da 

educação básica e 

possibilitar a todos (as) 

os (as) profissionais da 

educação básica 

formação continuada 

em sua área de 

atuação, considerando 

as necessidades, 

demandas e 

contextualizações do 

sistema de ensino. 

Percentual de 

docentes com 

especialização 

latu sensu. 

 

 

___________ 

Percentual de 

professores da 

educação 

básica com 

pós-graduação 

lato sensu ou 

stricto sensu. 

 

A=População de 

docentes de Caaporã 

 

B=População de 

docentes com 

especialização latu 

sensu. 

_________________  

A=População de 

docentes da educação 

básica de Caaporã 
 

B=População de 

professores da 

educação básica com 

pós-graduação lato 

sensu ou stricto sensu. 

 

Indicador 16A = 

 

(B/A) x 100 

 

 

 

 

_______________ 

 Indicador 16B = 

 

(B/A) x 100 

 

 



 

 

META 17 - Valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de 

educação básica, de forma a equiparar seu rendimento médio a dos (as) demais 

profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência deste 

PME.   

AVALIAÇÃO: Avaliou-se que o município já contempla essa valorização dos 

profissionais do magistério da rede pública de educação básica, através do PCCR 

vigente e por se cumprir a lei do piso e os reajustes anuais. Contudo, compreende-

se que a equiparação do rendimento médio a dos(as) demais profissionais com 

escolaridade equivalente, abre um leque de possibilidades e de debates, que mesmo 

em nível de federalização seria impossível ou pelo menos inviável a sua 

contemplação, haja vista a definição de qual o profissional cuja base salarial serviria 

de referência, uma vez que são diversos os profissionais com escolaridade 

equivalente. 

 

 

 

 

META 18 - Assegurar no prazo de 2 (dois) anos, a existência de plano de carreira 

para os (as) profissionais da educação básica pública no sistema municipal de ensino 

e, para o plano de carreira dos (das) profissionais da educação básica pública, tomar 

como referência o piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos 

termos do inciso 8 do art. 206 da Constituição Federal.  

 

 



 

 

AVALIAÇÃO: Foi verificada que a META 18, que trata do acompanhamento, junto 

aos órgãos competentes, da elaboração da existência dos planos de carreira dos 

profissionais da educação básica pública, foi atingida. 

META 19 - Assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da 

gestão democrática da educação, associada à critérios técnicos de mérito e 

desempenho e à consulta pública a comunidade escolar, no âmbito das escolas 

públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto.  

 

AVALIACAO: foi verificada que a META 19, foi atingida em parte, segue os critérios 

definidos no PCCR. 

 

META 20 - Ampliar o investimento público em educação pública de forma a atingir, 

no mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto - PIB do País 

no 5o (quinto) ano de vigência desta Lei e, no mínimo, o equivalente a 10% (dez por 

cento) do PIB ao final do decênio. 

 

AVALIACAO: Avalia-se que a META 20, é de competência da união. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

4- CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A Educação escolar é um instrumento estratégico para o desenvolvimento 

econômico, social, cultural e político do país, do Estado, do Município e de seu povo, 

e para a garantia dos direitos básicos de cidadania e da liberdade pessoal. Nesse 

sentido, este Plano concebe a escolarização como um direito do cidadão e um 

patrimônio da sociedade; sua administração, planejamento e execução devem dar-

se da forma mais ampla e democrática possível, abrindo espaço para todas as 

concepções, culturas, etnias, princípios e orientações, respeitando os conteúdos 

expressos na Constituição Federal de 1988. O Plano Municipal de Educação (PME) 

é um instrumento definido em função da política educacional, seu principal objetivo 

é atender as necessidades educacionais da população Caaporense.  

Dado sua importância, desde o início do ano em curso que foi iniciado o processo de 

monitoramento e avaliação do PME para apresentar os avanços e os desafios já 

atingidos, e os a atingir.  Os maiores entraves no percurso de todo o trabalho foi a 

dificuldade de se obter dados atualizados relacionados a cada meta, nota-se a falta 

de levantamentos atualizados. A falta de informação nos sítios sugeridos e 

instituições pesquisadas dificultou a elaboração de indicadores deixando lacunas no 

processo de avaliação e monitoramento do PME. O descumprimento por parte dos 

Governos Estadual e Federal em relação a algumas metas; O repasse de 

informações por parte das outras secretarias. 

 

 



 

 

Contudo, podemos considerar que a partir da implantação do PME, tornou-se 

possível visualizar de forma ampla os avanços e as dificuldades encontradas na 

educação, possibilitando, ainda, possíveis correções, bem como identificarmos o 

descumprimento, por parte dos governos, das suas responsabilidades com a 

educação. 

Concluímos que o processo de avaliação do Plano Municipal de Educação é um ato 

contínuo de observação e de extrema importância no acompanhamento da execução 

das metas e estratégias significando uma oportunidade de melhorar a qualidade 

técnica do diagnóstico, de ampliar a participação social e de qualificar ano a ano a 

execução de cada meta. 

 

5 – ANEXOS 

Os anexos que se seguem refere-se ao monitoramento feito no ano de 2017, mas 

que serve de norte para norte dos demais anos, ao avaliar a execução das metas do 

PME. 

 

NOTA TÉCNICA nº 001  

ASSUNTO: Monitoramento e Avaliação do PME  

 

RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO Adjaneide Pereira Batista, Ivaldo Ribeiro Rocha, 

Maria Ana Auta de Lima, Neuma Cléa Veloso Correia, Regina Celi Ferreira dos Santos, 

Selma Rejane Matias Dionísio, Valéria Paiva Barreto, Vanessa de Oliveira Pereira. 

 

HISTÓRICO:  

O município dispõe de três creches em horário integral, atendendo as crianças de 0 a 5 anos, 

uma na zona urbana e duas na zona rural, atende também as crianças em idade de creche 

em horário parcial nas escolas da rede pública municipal. Atualmente a rede municipal 

assiste a 273 alunos de 0 a 3 anos e 615 de 4 a 5 anos o número de vagas tem sido 

ampliando tendo em vista a assistência de todas as crianças de 0 até os 5 anos de idade.  

 



 

 

 

ANÁLISE TÉCNICA:  

Ao analisar a Lei municipal 692/2015, de 23 de junho de 2015, que instituiu o Plano Municipal 

de Educação do Município de Caaporã, foi verificada que na META 01, a estratégia 1.2 que 

trata de garantir, que ao final da vigência do PME, seja inferior a 10% (dez por cento) a 

diferença entre as taxas de frequência à educação infantil das crianças de até 3 (três) anos 

oriundas do quinto de renda familiar per capita mais elevado e as do quinto de renda familiar 

per capita mais baixo; 

 

CONCLUSÃO: Propõe-se, por meio desta Nota Técnica a exclusão da referida estratégia, 

pois entende-se ser a educação um direito de todos independente do poder sócio 

econômico. 

Caaporã, 24/11/2017 

Assinaturas :  

_________________________________________________________________ 
          __________________________________________________________________ 

 
 
 
 
 
NOTA TÉCNICA nº 002  

 

ASSUNTO: Monitoramento e Avaliação do PME  

 

RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO:  Adjaneide Pereira Batista, Ivaldo Ribeiro Rocha, 

Maria Ana Auta de Lima , Neuma Cléa Veloso Correia, Regina Celi Ferreira dos Santos, 

Selma Rejane Matias Dionísio, Valéria Paiva Barreto, Vanessa de Oliveira Pereira . 

 

HISTÓRICO:  

O município de Caaporã  apesar de nas  notas do IDEB, ter atingido sempre valores 

superiores aos anteriores, não tem conseguido atingir as metas estipuladas.   

 

 



 

 

ANÁLISE TÉCNICA:  

Ao analisar a Lei municipal 692/2015, de 23 de junho de 2015, que instituiu o Plano Municipal 

de Educação do Município de Caaporã, foi verificada que na META 7 que propõe fomentar 

a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo 

escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias nacionais para o IDEB: 

IDEB 2015 2017 2019 2021 

Anos iniciais do 

ensino 

fundamental 

5,2 5,5 5,7 6,0 

Anos finais do 

ensino 

fundamental 

4,7 5,0 5,2 5,5 

Ensino Medio 4,3 4,7 5,0 5,2 

 

CONCLUSÃO: Propõe-se, por meio desta Nota Técnica a correção do quadro da 

apresentação dos índices para as médias do IDEB municipal, no anexo único, e a correção 

do texto da meta, onde se ler, médias nacionais para o IDEB, lê-se: médias municipais, 

constando o seguinte quadro: 

IDEB 2015 2017 2019 2021 

Anos iniciais do 

ensino 

fundamental 

4,2 4,5 4,8 5,1 

Anos finais do 

ensino 

fundamental 

3,9 4,1 4,4 4,7 

Ensino Medio 3,5 4,0 4,2 4,4 



 

Caaporã 24/11/2017 

Assinaturas : 
_________________________________________________________________ 

          _________________________________________________________________ 
         __________________________________________________________________ 
         __________________________________________________________________ 
         _________________________________________________________________ 

 
 

 

 

 

 

NOTA TÉCNICA nº 003  

 

ASSUNTO: Monitoramento e Avaliação do PME  

 

RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO: Adjaneide Pereira Batista, Ivaldo Ribeiro Rocha, Maria 

Ana Auta de Lima, Neuma Cléa Veloso Correia, Regina Celi Ferreira dos Santos, Selma 

Rejane Matias Dionísio, Valéria Paiva Barreto, Vanessa de Oliveira Pereira. 

 

HISTÓRICO:  

O município de Caaporã conta com 20 unidades de ensino, das quais três trabalham com o 

ensino infantil, quatro do ensino infantil aos anos finais do ensino fundamental e 13 do ensino 

infantil aos anos iniciais do ensino fundamental. Possui uma única escola do ensino médio 

do governo estadual e duas privadas. Busca incentivar a continuidade dos estudos de seus 

munícipes através da disponibilidade de transporte para capital e estado vizinho, bem como 

com celebrando convênios com universidades da rede privada que disponibiliza descontos 

para servidores e familiares, além de disponibilizar cursinho pré universitário para alunos 

com ensino médio. 

 



 

 

ANÁLISE TÉCNICA:  

Ao analisar a Lei municipal 692/2015, de 23 de junho de 2015, que instituiu o Plano Municipal 

de Educação do Município de Caaporã, foi verificada que na META 14 que propõe elevar 

gradualmente o número de matrículas na pós-graduação stricto sensu, de modo a atingir a 

titulação anual de 60.000 (sessenta mil) mestres e 25.000 (vinte e cinco mil) doutores, não 

condiz com a realidade do município, provavelmente por um erro do objeto textual na sua 

redação final. Apesar da meta não se configurar dentro das competências do município, 

propõe-se a adequação desta incongruência, adaptando-se a realidade, por meio de nota 

técnica.  

 

CONCLUSÃO: Propõe-se, por meio desta Nota Técnica a reelaboração da META 14 e 

adequação da incongruência, adaptando-a a realidade. Sugere-se alterar a META 14, 

passando a constar a seguinte redação: “Elevar gradualmente o número de mestres, no 

município de Caaporã, de modo a atingirmos no mínimo 2% do total de efetivos, até o final 

da vigência do plano”.  

 

Caaporã 24/11/2017 

Assinaturas: 

_________________________________________________________________ 

          _________________________________________________________________ 

         __________________________________________________________________ 

         __________________________________________________________________          

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 


